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BALANÇO PATRIMONIAL - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Ativos
  Circulante
    Caixa e equivalentes de caixa 7.574 6.967 85.290 84.251
    Instrumentos financeiros e derivativos – – 486 1.125
    Contas a receber de clientes – – 32.565 22.753
    Impostos a recuperar 635 617 22.796 21.852
    Dividendos a receber – – 238 102
    Adiantamento a fornecedores – – 1.489 1.335
    Despesas antecipadas – – 2.805 889
    Outros ativos 20 – 6.732 4.571

8.229 7.584 152.401 136.878
  Não circulante
    Partes relacionadas – 33.503 – 33.503
    Depósitos judiciais – – 8.129 7.918
    Empréstimos a terceiros 
    Impostos a recuperar – – 12.654 17.595
    Dividendos a receber 9.270 9.134 – –
    Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 20.486 –
    Depósito em caução – – 2.471 –
    Outros Ativos – – 1.633 3.906

9.270 42.637 45.373 62.922
    Investimentos 180.124 194.667 4.189 4.167
    Propriedade para investimento – – 36.849 30.356
    Intangível – – 120.126 124.131
    Imobilizado – – 526.854 515.248
    Direito de uso de arrendamento – 40 868.453 816.903

189.394 237.344 1.601.844 1.553.727
Total de ativos 197.623 244.928 1.754.245 1.690.605

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Passivo e Patrimônio Líquido
  Circulante
     Empréstimos e financiamentos – – 94.704 66.717
     Arrendamento Mercantil – 36 80.601 60.470
     Fornecedores e outras obrigações 1 – 9.961 8.024
     Impostos e contribuições a pagar 7 5 10.517 7.216
     Salários e encargos sociais 11 16 13.173 14.440
     Outras contas a pagar 4.736 1.817
     Dividendos a pagar 1.818 27.022 3.108 28.312
     Outros passivos – – 1.580 920

1.837 27.079 218.380 187.916
  Não circulante 
    Empréstimos e financiamentos 22.721 – 290.070 298.141
    Debêntures – 21.177 – 21.177
    Arrendamento Mercantil – – 859.468 798.529
    Provisões para contingências 28 28 8.139 5.944
    Provisão para passivo atuariais – – 2.598 4.153
    Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 14.078 2.675
    Partes relacionadas 7 – 1.109 1.077
    Outras contas a pagar – – 65.658 60.923
    Outros passivos – – 14 321

22.756 21.205 1.241.134 1.192.940
Total do passivo 24.593 48.284 1.459.514 1.380.856
  Patrimônio líquido 
  Atribuído aos acionistas da Controladora
    Capital social 151.530 151.530 151.530 151.530
    Reserva de capital 102.157 102.157 102.157 102.157
    Ajuste de avaliação patrimonial (172.173) (172.173) (172.173) (172.173)
    Reservas de lucros 91.516 115.130 91.516 115.130
Total do patrimônio líquido atribuível aos controladores 173.030 196.644 173.030 196.644
Participações de não controladores – – 121.701 113.105
Total do patrimônio líquido 173.030 196.644 294.731 309.749
Total do passivo e patrimônio líquido 197.623 244.928 1.754.245 1.690.605
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Receita operacional líquida – – 368.666 402.378
Custo das vendas – – (222.893) (254.617)
Lucro bruto – – 145.773 147.761
Despesas administrativas (887) (1.258) (43.370) (56.944)
Resultado de perdas por redução ao valor recuperável de
  ativos financeiros – – – (19.851)
Participação nos lucros de controladas e coligadas (14.408) (27.789) 542 778
Outras receitas (despesas) (23) (34) 6.597 3.008
Lucro (prejuízo) operacional (15.318) (29.081) 109.542 74.752
Receitas financeiras 155 512 13.130 16.809
Despesas financeiras (3.081) (1.784) (144.323) (111.672)
Despesas financeiras, líquidas (2.926) (1.272) (101.193) (94.863)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da
  contribuição social (18.244) (30.353) 8.349 (20.111)
Imposto de renda e contribuição social corrente – – (23.895) (23.392)
Imposto de renda e contribuição social diferido – – 9.083 18.318
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (18.244) (30.353) (6.463) (25.185)
Acionistas da sociedade – – (18.244) (30.353)
Participação dos não controladores – – 11.781 5.168
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – (6.463) (25.185)

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Prejuízo do exercício (18.244) (30.353) (6.463) (25.185)
Outros componentes do resultado
  Ajuste de avaliação patrimonial – – – –
Total do resultado abrangente do exercício (18.244) (30.353) (6.463) (25.185)
Atribuível a
Acionistas da sociedade – – (18.244) (30.353)
Participação dos não controladores – – 11.781 5.168

– – (6.463) (25.185)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em milhares de reaisDEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em milhares de reais

incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método 
linear ou de acordo com a sua utilização, no caso do terminal de contêineres e do terminal de veículos, desde a 
data de início até o final do prazo do arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de 
juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de 
empréstimo incremental da Companhia e de suas controladas. Geralmente, a Companhia e suas controladas usam 
sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia e suas controladas determinam sua 
taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento. Os 
pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: 
pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; pagamentos variáveis de arrendamento que dependem 
de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o índice ou taxa na data de início; valores que se espera que 
sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e O preço de exercício da opção de 
compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão 
do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. 
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É 
remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em 
índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor 
residual, se a Companhia alterar suas avaliações se exercerão uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se 
há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado 
dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no 
resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido à zero. A Companhia utilizou vários 
expedientes práticos ao aplicar o CPC 06 (R2) a arrendamentos anteriormente classificados como arrendamentos 
operacionais de acordo com o CPC 06 (R1). Em particular:  não reconheceu ativos e passivos de direito de uso 
para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial;  não 
reconheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo, 
equipamentos de TI). A Companhia e suas controladas reconhecem os pagamentos de arrendamento associados 
a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento;  excluiu os custos diretos 
iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da aplicação inicial; e  utilizou retrospectivamente ao 
determinar o prazo do arrendamento. 
3. Outros ativos Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Adiantamento diversos – – 580 583
Estoques – – 870 797
Contas a receber – Multicontainer – – 1.597 1.597
Contas a receber – OGMO – – 1.816 1.817
Depósitos em caução – – 2.396 2.120
Outros 20 – 4.866 2.852

20 – 12.125 9.766
Provisão para impairment de ativos financeiros – – (1.289) (1.289)

– – 10.836 8.477
Parcela classificada no ativo circulante 20 – 6.732 4.571
Parcela classificada no ativo não circulante – – 4.104 3.906
Em 31 dezembro de 2019, a controlada Multiterminais Alfandegados reconheceu uma provisão para “impairment” de 
R$1.289 referente a valores a receber em discussão junto a terceiros registrados como outros ativos por considerá-
los de difícil recebimento mesmo com as ações implementadas no exercício findo naquela data. 
4. Investimentos. 4.1. Composição

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Investimentos em Controladas 180.124 194.667 4.020 3.613
LMT Logística Portuária S.A. – – 25 410
Outros investimentos – – 144 144

180.124 194.667 4.189 4.167
4.2. Movimentação

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Saldo inicial 194.667 223.245 4.167 4.137
Participação nos lucros de
  controladas e coligadas (14.408) (27.789) 542 778
Dividendos recebidos e/ou
  a receber (135) (789) (520) (789)
Aporte de capital social – – – 41
Saldo Final 180.124 194.667 4.189 4.167

Seção A – Informações gerais. 1. Informações gerais: A Multiterminais S.A. (“Controladora”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, constituída em 30 de novembro de 2005, com sede social na Estrada dos Bandeirantes, 
2856, Jacarepaguá, Rio de Janeiro, a empresa tem como objetivo realizar, diretamente ou por meio de suas 
controladas (denominadas, em conjunto, “Multiterminais”, “Companhia”, “Grupo” ou “Consolidado”), serviços de 
logística e de terminais portuários nos Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais. Em 31 de dezembro de 2020, o 
capital circulante líquido (“CCL”) no consolidado encontra-se negativo em R$65.979 (R$51.038 em 31 de dezembro 
de 2019), devido ao registo da parcela do não circulante do passivo de arrendamento conforme CPC 06 (R2) R$ 
80.601 (R$ 60.470 em 31 de dezembro de 2019). Também contribuiu, em menor medida, para isto as parcelas de 
curto prazo dos financiamentos tomados por suas investidas Multi-Rio e Multi-Car para a realização dos seus 
respectivos projetos de Modernização dos Terminais que foram concluídos. Vale notar que a partir do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017 houve redução dos desembolsos de caixa com a conclusão dos projetos mencionados 
acima e com a quitação antecipada, no exercício findo em 31 de dezembro de 2018, de montante de R$90.500 dos 
financiamentos em decorrência da constituição da Sociedade em Conta de Participação - SCP. A Companhia em 31 
de dezembro de 2020 e 2019 geraram caixa positivo em suas operações demonstrando sua capacidade de 
pagamento de seus compromissos operacionais. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Administração, em 11 de outubro de 2021. 2. Resumo das principais políticas contábeis. As demonstrações 
financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2.1. Base de preparação. As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de ativos financeiros disponíveis 
para venda e ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos), quando existentes, é ajustado para 
refletir a mensuração ao valor justo. (i) Demonstrações financeiras consolidadas. As demonstrações financeiras 
consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. (ii) Demonstrações financeiras individuais. As demonstrações 
financeiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras 
consolidadas. Nas demonstrações financeiras individuais, as controladas são contabilizadas pelo método de 
equivalência patrimonial ajustada na proporção detida nos direitos e nas obrigações contratuais da Companhia. Os 
mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras 
consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Controladora. 2.2. 
Consolidação. As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras 
consolidadas. Controladas são todas as entidades (incluindo as entidades estruturadas) nas quais a Companhia 
detém o controle. A Companhia controla uma entidade quando está exposto ou tem direito a retorno variáveis 
decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder 
que exerce sobre a entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o 
controle. As empresas controladas e os respectivos percentuais de participação da Controladora, direta ou 
indiretamente, estão indicados na Nota 5. 2.3. Ativos intangíveis. (i) Direitos de concessão. Os direitos de 
concessão são contabilizados pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. Os direitos de concessão 
vêm sendo amortizados linearmente pelos prazos das concessões. (ii) Softwares. As licenças de softwares são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para 
serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de três a cinco anos. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. (iii) Ágio. O 
ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio 
e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições de controladas 
é registrado como “Ativo intangível” nas demonstrações financeiras consolidadas. O ágio é testado anualmente para 
verificar perdas (impairment). Ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por 
impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação 
de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. 2.4. Imobilizado. Terrenos e 
edificações compreendem, principalmente, escritórios e armazéns. O imobilizado é mensurado pelo seu custo 
histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos 
itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que 
possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos 
não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus 
custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados 
e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu 
valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as 
perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos 
em “Outros ganhos (perdas), líquidos” na demonstração do resultado. 2.5. Propriedade para investimento. As 
propriedades para investimento são mantidas para auferir aluguel ou para valorização do capital. Não são mantidas 
para uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços, finalidades administrativas ou venda no curso ordinário 
do negócio. As propriedades para investimento são inicialmente reconhecidas pelo seu custo e após o reconhecimento 
inicial a Companhia mensura as propriedades para investimento pelo método do valor justo, sendo as variações do 
valor justo reconhecidas no resultado. O cálculo do valor justo da propriedade para investimento leva em consideração 
premissas com grau de julgamento da Administração, valor do aluguel, taxa de ocupação, entre outras. A metodologia 
utilizada foi a de Fluxo de Caixa Descontado. 2.6. Arrendamentos. A Companhia e suas controladas aplicaram o 
CPC 06 (R2) utilizando a abordagem retrospectiva simplificada. No início de um contrato, a Companhia e suas 
controladas avaliam se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se 
o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a 
Companhia e suas controladas utilizam a definição de arrendamento no CPC 06 (R2). A Companhia e suas 
controladas reconhecem um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. 
O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do 
passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, 
mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos 
pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou 
restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM
31 DE DEZEMBRO DE 2020 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Atribuível aos acionistas da Controladora

Capital
social

Ajustes de
avaliação

patrimonial
Reserva

de capital
Reserva

legal
Reserva

de lucros
Lucros  

acumulados Total

Participação
dos não

controladores

Total do
patrimônio

líquido
Saldo em 1º de janeiro de 2019  151.530 (172.173) 102.157 3.134 169.382 – 254.030 112.347 366.377
Dividendos distribuídos de reservas de lucros  –    –    –    –   (21)  –    (21)   (4.410) (4.431)
Dividendos adicionais propostos  –    –    –    –    (27.012)   – (27.012) – (27.012)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – – – – (30.353) (30.353) 5.168 (25.185)
  Destinação do lucro líquido do exercício
   Absorção de reservas – – – – (30.353) 30.353 – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2019 151.530 (172.173) 102.157 3.134 111.996 – 196.644 113.105 309.749
Dividendos distribuídos de reservas de lucros (3.185) (3.185)
DIvidendos adicionais propostos – – – – (5.370) – (5.370) – (5.370)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – – – – (18.244) (18.244) 11.781 (6.463)
  Destinação do lucro líquido do exercício
Absorção de reservas – – – – (18.244) 18.244 – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 151.530 (172.173) 102.157 3.134 88.382 – 173.030 121.701 294.731

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social (18.244) (30.353) 8.349 (20.111)
Ajustes de:
  Depreciação e amortização 41 243 53.832 54.359
  Prejuízo da alienação de imobilizado – – 1.066 619
  Despesa de juros de mútuo com partes relacionadas – – 31 78
  Rendimentos de mútuos com terceiros – – – (223)
  Resultado com variação cambial – – 9.219 1.447
  Resultado de equivalência patrimonial 14.408 27.789 (542) (778)
  Resultado com instrumentos derivativos – – (1.815) (164)
  Despesas de juros reconhecida no resultado 6 – 17.784 27.873
  Despesas financeiras com juros sobre debêntures 3.016 1.746 3.016 1.746
  Valor justo de propriedade para investimento – – (6.493) (1.880)
  Provisão (reversão) para contingências – – (640) 2.483
  Provisão (reversão) para devedores duvidosos – – 266 1.289
  Provisão para impairment de contratos onerosos – – – 18.562
  Juros sobre arrendamento mercantil 27 14 73.719 68.550
  Outros – 11 – 10
Variações no capital circulante
  Contas a receber de clientes – – (10.078) 4.639
  Impostos a recuperar (20) (207) 3.996) 9.505
  Depósitos judiciais – – (211) (948)
  Outros ativos (20) – (4.430) 5.344
  Fornecedores 2 (22) 1.940 181
  Impostos e contribuições a pagar 1 (6) (2.469) (7.040)
  Salários e encargos a pagar (5) – (1.267) 1.128
  Outros passivos  – 8.006 (12.300)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) operações (788) (785) 154.559 154.369
  Juros pagos (1.477) (1.851) (20.839) (28.619)
  Imposto de renda e contribuição social pagos  – – (18.126) (17.872)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (2.265) (2.636) 115.594 107.878
Atividades de investimentos
  Dividendos recebidos – 8.250 385 1.250
  Recebimentos de empréstimos concedidos a partes relacionadas 4.179 – 4.179 –
  Pagamentos na aquisição de imobilizado – – (40.446) (26.393)
  Pagamentos na aquisição do intangível – – – (13)
  Recebimento pela venda de imobilizado – – – 50
  Outros investimentos  – – – (41)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investi-
mentos 4.179 8.250 (35.882) (25.147)
Atividades de financiamentos
  Empréstimos obtidos 22.715 62.214 27.416
  Empréstimos obtidos de partes relacionadas 10 10
  Amortização de empréstimos (52.641) (59.995)
  Amortização de empréstimos com partes relacionadas (3) (9) (2.568)
  Pagamento de arrendamento mercantil (63) (261) (63.550) (46.225)
  Instrumentos financeiros derivativos – – 2.454 722
  Debêntures (22.716) – (22.716) –
  Dividendos pagos (1.214) (8.755) (1.214) (9.753)
  Dividendos pagos para não controladores (36) (260) (3.221) (4.671)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (1.307) (9.276) (78.673) (95.074)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 607 (3.662) 1.039 (12.343)
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.967 10.629 84.251 96.594
  Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 7.574 6.967 85.290 84.251
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Edição Nacional

Reginaves indústRia e ComéRCio de aves Ltda.
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ: 42.234.005/0001-29
aviso de ConvoCaÇÃo. aLteRaÇÃo ContRatUaL. Convidamos 
os Srs. Sócios Quotistas a se reunirem, na Sede Social da Companhia, a 
Estrada do Caribú, 418 – parte, Bairro de Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, 
CEP 22.765-010, no próximo dia 12 de janeiro de 2022, às 10h00mm horas, 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias: a) Aprovar a abertura de 
uma Filial no Estado de Goiás e; b) Alterar e Consolidar o Contrato Social 
para fazer constar a nova Filial no Estado de Goiás. Rio de Janeiro, 29 de 
dezembro de 2021. Luís Alexandre Igayara - Diretor Presidente.

CONCESSÃO DE LICENÇA
Solairetech Empreendimentos Ltda., inscrita no CNPJ 10.471.327/0001-
03, torna público que recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Proteção Animal do Município de Duque de Caxias, a Licença Prévia, Nº 
006/2021 com validade até 03 de setembro de 2022, que aprova a concepção 
e localização para implementação de Usina Fotovoltaicas com potência de 
5MWp (minigeração) em área total de 40.940m2, situado de frente a Av. 
Perimetral Pastor Manoel Avelino de Souza, quadra 85, loteamento FIAT 
Diesel, Bairro Mantiquira, 4º Distrito de Duque de Caxias, RJ.

MARINA PORTO BRACUHY S.A. 
CNPJ nº 29.808.359/0001-71 NIRE 33.3.0031067-3

Convocação: Ficam convocados os Srs. Acionistas a participar da AGOE 
a ser realizada no dia 13.01.22, às 12h, na sede social da Cia., localizada 
na Estrada do Barrigudinho, S/Nº, Bracuhy, Angra dos Reis/RJ, CEP: 
23.900-000, a fim de deliberar sobre seguinte ordem do dia: Em AGO: (i) as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações 
Financeiras da Cia referentes ao exercício social findo em 31.12.20, 
publicadas em 10.03.21 no DOERJ, ano XLVII, nº 045, parte V, pág. 11, e no 
jornal Diário Comercial, pág. 11; (ii) a destinação do lucro líquido do exercício 
social encerrado em 31.12.20 e a distribuição de dividendos; e (iii) eleição 
de membros da Diretoria. Em AGE: (i) fixação do montante global anual 
da remuneração dos Diretores da Cia; Comunicamos que se encontram à 
disposição dos Srs. Acionistas, na sede da Cia, os documentos relativos à 
ordem do dia, inclusive os que referem o art. 133 da Lei 6.404/76 relativos ao 
exercício social encerrado em 31.12.20. Angra dos Reis, 03/01/22. Marina 
Porto Bracuhy S.A. - Administração.

MARINA PORTO BRACUHY S.A. 
CNPJ nº 29.808.359/0001-71 NIRE 33.3.0031067-3

CONVOCAÇÃO. Ficam convocados os Srs. Acionistas a participar da AGE 
a ser realizada no dia 11.01.22, às 12h, na sede social da Cia., localizada na 
Estrada do Barrigudinho, S/Nº, Bracuhy, Angra dos Reis/RJ, CEP: 23.900-000, a 
fim de deliberar sobre seguinte ordem do dia: (i) Autorização e/ou ratificação de 
cessão de créditos remanescentes do processo n.º 0128083-47.1991.8.19.0001 
e respectivos apensos; e (ii) aprovar a Cia a substituir o financiamento existente 
com adesão de contrato de convênio, celebrado com o Banco Itaú Unibanco, e 
autorizar que os imóveis de propriedade da Cia continuem servindo de garantia 
ao convênio acima mencionado. Comunicamos que se encontram à disposição 
dos senhores Acionistas, na sede da Companhia, os documentos relativos à 
ordem do dia. Angra dos Reis, 03/01/22. Marina Porto Bracuhy S.A. Administração.

GRUPO DE MODA SOMA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 10.285.590/0001-08 - NIRE 33.3.0031538-1
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A  ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁ-
RIA A SER REALIZADA EM 03 DE FEVEREIRO DE 2022: O Conselho de Admi-
nistração do GRUPO DE MODA SOMA S.A., sociedade anônima, com sede na 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Pasteur, nº 154, 
Botafogo, CEP 22290-240, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o n.º 10.285.590/0001-08 (“Compa-
nhia”), convoca os acionistas da Companhia para reunirem-se em Assembleia 
Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 03 de fevereiro de 2022, às 15 horas, de forma exclusivamente digital, 
considerando-se, portanto, realizada na sede da Companhia, para deliberarem 
a respeito das seguintes matérias: (i)  proposta de Plano de Incentivo Baseado 
em Ações de Emissão do Grupo de Moda Soma S.A.; e (ii)  eleição do Sr. Carlos 
Eduardo Rosalba Padilha, brasileiro, contador, casado, portador do documento 
de identidade nº 09260002-2, expedido pelo IFP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
023.942.527-82, residente na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua da 
Assembleia, n 93, sala 1302, Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20.011-001, como 
membro suplente do Conselho Fiscal da Companhia, em virtude da renúncia 
da Sra. Maria Salete Garcia Pinheiro. Rio de Janeiro, 03 de janeiro de 2022. 
FABIO HERING  - Presidente do Conselho de Administração. INFORMAÇÕES 
GERAIS:  (1)  Para participarem da Assembleia, os acionistas devem apresentar: 
(i) o comprovante de titularidade de ações de emissão da Companhia emitido 
até 3 (três) dias úteis antes da data da realização da Assembleia pela instituição 
financeira escrituradora ou agente de custódia; (ii) no caso de acionista pessoa 
física, o documento de identidade válido com foto; (iii) no caso de acionista pes-
soa jurídica, o documento de identidade válido com foto do representante legal e 
dos documentos comprobatórios de representação, incluindo o instrumento de 
mandato, último estatuto ou contrato social consolidado (e alterações posteriores, 
conforme aplicável) e documentação societária outorgando poderes de represen-
tação (i.e., ata de eleição dos diretores e dos conselheiros que os elegeram, se o 
caso); (iv) no caso de fundo de investimento, o documento de identidade válido 
com foto do representante e dos documentos comprobatórios de representação, 
incluindo o instrumento de mandato e cópia do último regulamento consolidado 
do fundo, estatuto ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 
os poderes de representação (ata da eleição dos diretores e dos conselheiros 
que os elegeram, se o caso, termo(s) de posse e/ou procuração); e (v) no caso 
de acionistas representados por procuradores, além dos documentos indicados 
acima, procuração com firma reconhecida e documento de identificação do procu-
rador com foto. A procuração deverá ter sido outorgada há menos de um ano para 
um procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou 
instituição financeira (exceto por procurações outorgadas nos termos do parágrafo 
7º do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações), cabendo ao administrador de 
fundos de investimento representar seus condôminos, de acordo com o previsto 
no artigo 126, parágrafo primeiro, da Lei das Sociedades por Ações. Os acionistas 
pessoas jurídicas poderão ser representados por procurador constituído confor-
me seus estatutos/contratos sociais, não sendo obrigatório que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado ou outro acionista. Caso os documentos 
listados acima estejam em língua estrangeira, deverão ser traduzidos para o 
idioma português por tradutor juramentado, não sendo necessárias as formali-
dades de reconhecimento de firmas, autenticação, notarização, consularização 
ou apostilamento. Os documentos em inglês estão dispensados da tradução.  
(2)  A participação e votação será realizada de forma exclusivamente digital, por 
meio de sistema eletrônico acessado mediante link a ser disponibilizado pela 
Companhia anteriormente à realização da Assembleia ou por meio de envio do 
boletim de voto à distância, nos termos da Instrução CVM nº 481/09, conforme 
instruções constantes do Manual de Participação divulgado nesta data. (3)  Os 
acionistas deverão encaminhar os documentos necessários para participação 
na Assembleia, conforme detalhado no item (1) acima, diretamente à Compa-
nhia por meio do endereço eletrônico ri@somagrupo.com.br, com antecedência 
mínima de 2 (dois) dias da data de realização da Assembleia (ou seja, até o dia 
1º de fevereiro de 2022). Após a análise dos referidos documentos e comprova-
ção da titularidade das ações, o acionista receberá as credenciais de acesso e 
instruções para sua identificação e uso da plataforma digital. Os acionistas que 
não apresentarem os documentos exigidos dentro do prazo previsto acima não 
serão admitidos na Assembleia. (4)  Os acionistas poderão, ainda, enviar seus 
votos à Companhia por meio do boletim de voto à distância, acompanhado da 
documentação requerida, o qual será considerado válido apenas se recebido pela 
Companhia, em plena ordem, com até 7 (sete) dias de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia (isto é, até 27 de janeiro de 2022, inclusive). 
Boletins recebidos pela Companhia após esta data serão desconsiderados. (5) 
Em atendimento aos termos do artigo 4º da Instrução CVM nº 481/09, conforme 
alterada, os documentos pertinentes à Ordem do Dia e as orientações para a 
participação e votação a distância se encontram à disposição dos acionistas no 
endereço na rede mundial de computadores www.somagrupo.com.br.

BRK Ambiental – Macaé S.A.
CNPJ/ME nº 17.002.138/0001-22 – NIRE 33.300.304.819

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20/12/2021
Data, Hora e Local: Aos 20/12/2021, às 16:00 horas, realizada de forma 
exclusivamente digital, considerando-se, portanto, realizada na sede da 
BRK Ambiental – Macaé S.A., na Avenida Ruy Barbosa, nº 1.011, Cobertura, 
apartamento 601, Centro, na Cidade de Macaé, Estado do Rio de Janeiro,  
(“Companhia”). Convocação: Dispensada a publicação de Editais de Convo-
cação, na forma do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Pre-
senças: Acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: 
José Gerardo Copello, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre – (1) aumento de capital social da Companhia, 
mediante a emissão de novas ações ordinárias; e (2) alteração do Artigo 4º 
do Estatuto Social da Companhia, em função do aumento de capital. Delibe-
rações: Instalada a Assembleia Geral Extraordinária, após apresentação das 
matérias, o acionista detentor da totalidade do capital social da Companhia, 
sem quaisquer restrições, resolve, autorizar a lavratura da presente ata na 
forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º da 
Lei das S.A., e: (1) aprovar o aumento de capital social da Companhia no 
montante de R$ 95.099.878,68, mediante a emissão de 95.099.879 novas 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão 
de R$ 1,00 por ação, fixado nos termos do Artigo 170, § 1º, II, da Lei das 
S.A., passando este dos atuais R$ 21.348.054,10 dividido em 21.348.054 
ações ordinárias nominativas, totalmente subscritas e integralizadas, para 
R$ 116.447.932,78 dividido em 116.447.932 ações ordinárias nominativas. 
As ações emitidas em função do presente aumento são totalmente subs-
critas e integralizadas pela acionista BRK Ambiental – Projetos Ambientais 
S.A. (“Acionista”), da seguinte forma e conforme Boletim de Subscrição 
que integra a presente ata como Anexo I: (i) R$ 64.700.000,00, em moeda 
corrente nacional na presente data; e (ii) R$ 30.399.878,68, oriundos de 
créditos detidos pela Acionista contra a Companhia (mútuo intercompany), 
capitalizados na presente data; e (2) em virtude da deliberação acima tomada, 
aprovar a alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, que 
passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º. O capital social é de 
R$ 116.447.932,78 dividido em 116.447.933 ações ordinárias nominativas, 
todas sem valor nominal, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas 
em moeda corrente nacional, bens ou em direitos”. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata 
que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Macaé/RJ, 20/12/2021. 
Assinaturas: Mesa: José Gerardo Copello, Presidente; e Rodolfo Duarte 
Bruscain, Secretário. Acionista: BRK Ambiental – Projetos Ambientais S.A.. 
Rodolfo Duarte Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro. Certifico o arquivamento em 29/12/2021 sob o nº 00004677550 e 
demais constantes do termo de autenticação. Protocolo 00-2021/611281-8 
de 28/12/2021. Jorge Paulo Magdaleno Filho – Secretário Geral.

MULTITERMINAIS S/A
CNPJ 06.174.617/0001-00

continuação

4.3. Informações sobre as principais controladas diretas e indiretas
Principais informações financeiras

Percentual de participação Ativo Passivo
Controladas diretas 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
  Multiterminais Alfandegados do Brasil S.A. 87,50% 87,50% 187.977 207.182 147.199 151.561 
  Multi-Rio Operações Portuárias S.A. 87,50% 87,50% 1.098.171 1.048.393 937.687 885.665 
Controladas indiretas
  Multi-Car Rio Terminal de Veículos S.A. 65,01% 65,01% 213.801 195.740 181.088 150.653 
  Terminal Logístico do Vale do Paraíba 51,00% 51,00% 76.832 84.541 33.647 37.895 
  Armazéns Gerais Magno Ltda. 99,99% 99,99% 4.602 5.351 3.711 3.042 
  Multi-Vale Terminais de Serviços Ltda. 90,00% 90,00% 12.959 17.442 15 15 
  RST Serviços Aduaneiros Ltda. 99,18% 99,18% 199 199 17 17 

1.594.541 1.558.848 1.303.364 1.228.848 

Principais informações financeiras
Percentual de participação Patrimônio Líquido Lucro Líquido (Prejuízo)

Controladas diretas 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
  Multiterminais Alfandegados do Brasil S.A. 87,50% 87,50% 40.778 55.621 (14.841) (27.563) 
  Multi-Rio Operações Portuárias S.A. 87,50% 87,50% 160.484 162.728 (2.244) (4.663) 
Controladas indiretas  
  Multi-Car Rio Terminal de Veículos S.A. 65,01% 65,01% 32.713 45.087 (12.374) (8.085) 
  Terminal Logístico do Vale do Paraíba 51,00% 51,00% 43.185 46.646 3.039 7.148 
  Armazéns Gerais Magno Ltda. 99,99% 99,99% 892 2.309 (1.403) (1.946) 
  Multi-Vale Terminais de Serviços Ltda. 90,00% 90,00% 12.944 17.427 (4.331) (2.675) 
  RST Serviços Aduaneiros Ltda. 99,18% 99,18% 182 182 – –

291.178 330.000 (32.154) (37.784) 

5. Propriedade para investimento
Consolidado

31/12/2020 31/12/2019
Saldo em 1º de janeiro 30.356 28.476
Ganho (perda) líquida de ajuste a valor justo 6.493 1.880
Saldo em 31 de dezembro 36.849 30.356
A controlada Multiterminais Alfandegados do Brasil S.A. possui um 
terreno classificado como propriedade para investimentos mantido para 
rendimentos de aluguel de longo prazo e não ocupado para o uso de 
suas atividades. Este terreno é reconhecido pelo valor justo. Mudanças 
no valor justo são apresentadas na demonstração do resultado como 
“Ajuste a valor justo”. 6. Direito de uso e passivos de arrendamento. 
A Administração avaliou os impactos da nova norma contábil CPC 06 
(R2) e optou pela abordagem retrospectiva modificada. Essa abordagem 
não gera impactos em resultados acumulados no patrimônio líquido 
na data da adoção inicial, sendo os efeitos acumulados dos contratos 
de arrendamento apresentados a partir de 1º de janeiro de 2019. Na 
transição, os passivos de arrendamento foram mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos remanescentes (sem considerar reajustes 
inflacionários futuros), descontados à taxa incremental nominal para 
cada uma das controladas, obtida com base nas suas respectivas taxas 
de empréstimos incrementais (Multiterminais Alfandegados do Brasil S.A. 
8,87% a.a., 9,59% a.a. e 8,12% a.a. para diferentes contratos, Terminal 
Logístico 9,05% a.a., Multi-Rio 8,49% a.a. e Multi-Car 9,44% a.a.). Os 
ativos de direito de uso foram mensurados pelo valor igual ao passivo 
de arrendamento a valor presente na data de transição de 1º de janeiro 
de 2019. Os ativos de direito de uso serão mensurados pelo valor igual 
ao passivo de arrendamento, e, quando aplicável, ajustados pelo valor 
de quaisquer pagamentos de arrendamento antecipados ou acumulados 
referentes a esses arrendamentos que tiverem sido reconhecidos no 
balanço patrimonial imediatamente antes da data da aplicação inicial 
definida pela Administração como 1 de janeiro de 2019. Em 31 de 
dezembro de 2020 e 2019, a Companhia e suas controladas possuem 
dois contratos de concessão e cinco contratos de aluguel reconhecidos 
em seu balanço patrimonial. 

a) Arrendamento – Concessão e aluguéis
Controladora Consolidado 

Arrenda-
mento de 
Imóveis Total

Arrenda-
mento de

 Concessão

Arrenda-
mento de
 Imóveis Total 

Em 31 de dezembro de 2019
Custo 283 283 724.958 52.792 777.750
Saldo contábil líquido 283 283 724.958 52.792 777.750
Em 31 de dezembro de 2019
Saldo inicial 283 283 724.958 52.792 777.750
Atualização monetária 56.810 2.113 58.923
Depreciação (243) (243) (9.518) (10.252) (19.770)
Saldo contábil líquido 40 40 772.250 44.653 816.903
Em 31 de dezembro de 2019
Custo 283 283 781.768 54.905 836.673
Depreciação acumulada (243) (243) (9.518) (10.252) (19.770)
Saldo contábil líquido 40 40 772.250 44.653 816.903
Em 31 de dezembro de 2020
Saldo inicial 40 40 772.250 44.653 816.903
Aquisições – – – 747 747
Baixas (398) (398)
Atualização monetária 69.708 844 70.552
Depreciação (40) (40) (10.541) (8.810) (19.351)
Saldo contábil líquido – – 831.417 37.036 868.453
Em 31 de dezembro de 2020
Custo 283 283 851.476 56.098 907.574
Depreciação acumulada (283) (283) (20.059) (19.062) (39.121)
Saldo contábil líquido – – 831.417 37.036 868.453

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Saldo inicial 36 – 858.999 –
 Arrendamentos reconhecidos
  na transição – 283 – 777.750
Juros apropriados no período 27 14 73.719 68.550
 Adições – – 71.299 58.923

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

 Baixas – – (398) –
 Contraprestações no período (63) (261) (63.550) (46.224)

– 36 940.069 858.999
Parcela classificada no ativo
  circulante – 36 80.601 60.470
Parcela classificada no ativo não
  circulante – – 859.468 798.529
Em 31 de dezembro de 2020, o saldo de longo prazo tinha a seguinte estrutura 
de vencimento conforme prazos de vigências dos contratos de arrendamento 
pelo seu valor nominal:

Consolidado
Arrendamento 
de Concessão

Arrendamento  
de Imóveis

2022 90.374 10.677
2023 76.250 9.677
2024 78.145 7.682
2025 80.062 7.682
2026 e períodos subsequentes 1.907.715 2.051
Total de pagamentos mínimos requeridos 2.232.546 37.770
b) Arrendamento operacional. A Companhia e suas controladas também pos-
suem contratos de aluguel de áreas administrativas e comerciais, com venci-
mento no curto prazo, os quais no exercício findo em 31 de dezembro de 2020, 
geraram despesas operacionais registradas como locação de equipamentos e 
aluguel de sala comercial no montante de R$350 (R$1.262 em 31 de dezembro 
de 2019). 7. Empréstimos. (i) Composição

Controladora
Em 31/12/2020 Em 31/12/2019

Circu-
lante

Não cir-
culante Total

Circu-
lante

Não cir-
culante Total

Empréstimos garantidos
Cédulas de crédito
    bancário (CCB) (iv) – 22.721 22.721 – – –

– 22.721 22.721 – – –
Consolidado

Em 31/12/2020 Em 31/12/2019
Circu-
lante

Não cir-
culante Total

Circu-
lante

Não cir-
culante Total

  FINIMP (iii) 11.055 16.088 27.143 8.917 20.798 29.715
  BNDES FINEM (i) 27.546 73.710 101.256 23.003 86.296 109.299 
  BNDES FINAME 181 316 497 182 497 679

38.782 90.114 128.896 32.102 107.591 139.693
  Cédulas de crédito
    bancário (CCB) (iv) 30.976 167.961 198.937 7.972 134.286 142.258
  Nota de crédito exportação
  (NCE) (v) 23.254 31.995 55.249 21.426 54.968 76.394
Repasse Lei 4.131 (ii) 1.674 – 1.674 5. 193 1.296 6.489
Arrendamento (leasing) 18 – 18 24 – 24

55.922 199.956 255.878 34.615 190.550 225.165 
94.704 290.070 384.774 66.717 298.141 364.858

(ii) Cláusulas restritivas (“covenants”). Os contratos de empréstimos incluem 
cláusulas restritivas financeiras de vencimento antecipado, entre outras, que 
estabelecem determinados indicadores financeiros: Divisão da dívida líquida 
pelo EBITDA (lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização). Di-
visão do EBITDA pela despesa financeira líquida. O EBITDA utilizado para cál-
culo dos covenants financeiros segue as definições previstas no contrato (*)Ao 
final de 2020 os Bancos Santander e Itaú concederam o waiver à Companhia, 
uma vez que os índices estabelecidos nos contratos não foram atingidos. (*) 
Os covenants são calculados com base na combinação dos balanços anuais 
auditados das seguintes sociedades: Multiterminais S.A., Multi-Rio Operações 
Portuárias S.A., Multiterminais Alfandegados  do  Brasil S.A., Multi-Car  Rio 
Terminal Veículos S.A., Stahllog Soluções Logística S.A e Terminal Logístico do 
Vale do Paraíba Ltda.

Diretoria. Marcelo Pfaender de Lima - CRC/RJ 087435/O-0
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Edição Nacional

Triciclos Gestão Sustentável de Materiais S/A
CNPJ/ME 20.266.811/0001-46
Edital de Convocação - AGE

Nos termos do artigo 8º do Estatuto Social da Triciclos Gestão Sustentável de Materiais S/A, venho convocar 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia para o dia 11 de janeiro de 2022, às 11h (horário do Chile). 
A Assembleia Geral será realizada por meio da plataforma eletrônica Teams e o link de acesso será 
compartilhado oportunamente. Referida Assembleia terá a seguinte Ordem do Dia: a) aceitação das 
renúncias apresentadas pelo conselheiro Manuel Francisco Diaz Spoerer e pela conselheira Maria Jose 
Musalem Araos; b) eleição de María Ximena Abogabir Scott, Agathe Porte e Gonzalo Molina Moreno como 
novos membros do Conselho de Administração, para completar o atual mandato do órgão. A eleição referida 
neste item (b) deverá observar as regras do Acordo de Acionistas em arquivo na sede social da Empresa; e 
(c) alteração do Estatuto Social para eliminar a duplicidade hoje existente em relação à competência para 
aprovação do orçamento anual e do plano de negócios da Companhia (Assembleia Geral e Conselho de 
Administração, artigo 10(d) e artigo 16, parágrafo único, item (iii)). A proposta é de que a matéria seja 
mantida no Estatuto Social como sendo de competência do Conselho de Administração, ou seja, 
manutenção da matéria no artigo 16, parágrafo único, item (iii). Nos termos do Estatuto Social da Companhia, 
a Assembleia Geral Extraordinária será instalada em primeira convocação com a presença de acionistas 
que representem, no mínimo, um quarto do capital social com direito a voto. Os Acionistas e/ou os seus 
representantes legais presentes à Assembleia Geral deverão, antes do início da reunião, comprovar seus 
poderes de representação. 

Gonzalo Muñoz Abogabir - Presidente do Conselho de Administração

Construtora Adolpho Lindenberg S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 61.022.042/0001-18 - NIRE nº 35.300.067.827

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 28/12/2021
1. Data, Hora e Local: Aos 28/12/2021, às 11h, na sede social, São Paulo/SP. 2. Convocação e Publicações: Edital publicado em 04, 07, 08/12/2021 
no Diário Comercial e no DOESP. 3. Presença: Cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). Compareceram 
94,32% do capital social votante. Presente do diretor, Sr. Maurício Piazzon Barbosa Lima. 4. Mesa: Sr. Maurício Piazzon Barbosa Lima, Presidente e 
Sra. Natália Kairuz de Aguiar Silva, Secretária. 5. Ordem do Dia: (i) Apreciar a Proposta da Administração para a redução de capital e a consequen-
te alteração do Artigo 5º do seu Estatuto Social; (ii) Autorizar os membros da Diretoria a praticar todos os atos necessários para implementar a redu-
ção de capital acima se aprovada. 6. Deliberações Unânimes: (i) Aprovada, a redução do capital social no montante de R$12.000.000,00, passando 
este dos atuais R$16.000.000,00 para R$4.000.000,00, sem alteração da quantidade de ações emitidas pela Companhia. O valor da redução de ca-
pital será integralmente destinado para a absorção dos prejuízos acumulados apresentados no balanço patrimonial de 31/12/2020. O caput do artigo 
5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$4.000.000,00 dividido em 124.040 ações ordinárias 
e 248.079 ações preferenciais, sem valor nominal.” (ii) Os membros da Diretoria ficam autorizados a praticarem todos e quaisquer atos necessários e 
cabíveis para efetivar e implementar a redução de capital ora aprovada. Os acionistas aprovam ainda lavratura da presente ata em forma de sumário 
e a sua publicação, conforme faculta o artigo 130, da LSA. 7. Encerramento: Nada mais nada a ser tratado, a assembleia foi encerrada, da qual foi 
lavrada a presente ata, que lida e achada conforme é assinada por todos os presentes. Acionistas presentes: Adolpho Lindenberg, Adolpho Linden-
berg Filho, e Lindenberg Investimentos Ltda. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Maurício Piazzon Barbosa Lima - Presidente; 
Natália Kairuz de Aguiar Silva - Secretária. 

Gurmit Brasil Ltda.
CNPJ/ME nº 04.876.610/0001-04 e NIRE 35232218403

Comunicado de Renúncia
Comunicamos a renúncia do Sr. Fabrizio Morelli, CPF/ME nº 231.777.448-66, ao cargo 
de Diretor Administrativo e Financeiro da Gurmit Brasil Ltda., CNPJ/ME 
nº 04.876.610/0001-04, NIRE 35232218403, com sede na Avenida Nove de Julho, 
5.109, Box 46, Jardim Paulista, São Paulo, SP, CEP 01407-200, conforme carta de 
renúncia datada de 26/11/2021, recebida pela Sociedade em 01/12/2021 e registrada na 
 JUCESP em 21/12/2021, sob o nº 589.231/21-2.

Unipar Carbocloro S.A.
CNPJ/ME 33.958.695/0001-78 - NIRE 35.300.454.758

Fato Relevante
Unipar Carbocloro S.A. (B3: UNIP3, UNIP5 e UNIP6) (Fitch Ratings: AA+(bra)) (“Companhia”), em cum-
primento ao disposto no artigo 2º, § único, inciso III, na Resolução da CVM nº 44, de 23/08/2021, vem 
informar aos seus acionistas e ao mercado em geral que foi arquivado, nesta data, o acordo de acionistas 
da Companhia celebrado entre Maria Soares de Sampaio Geyer (“Sra. Maria”) e Barra Fundo de Investi-
mento Multimercado Credito Privado Investimento no Exterior (“Barra Fundo” e “Acordo de Acionistas”, 
respectivamente) em que a Sra. Maria outorgou ao Barra Fundo determinados direitos para transferência 
de ações de emissão da Companhia. O Acordo de Acionistas foi celebrado no contexto de uma negocia-
ção entre a Sra. Maria e o Barra Fundo para consumação de permuta, fora de mercado organizado, de 
determinada quantidade de ações preferenciais classe B de emissão da Companhia e determinada quan-
tidade de ações ordinárias de emissão da Companhia (“Permuta”). O Acordo de Acionistas deverá ser 
considerado automaticamente extinto após a data de formalização da Permuta entre a Sra. Maria e o 
Barra Fundo. O Acordo de Acionistas ficará arquivado na sede social da Companhia e estará também 
disponível para consulta nos sites da Companhia (www.ri.unipar.com), da B3 (www.b3.com.br) e da 
CVM (www.gov.br/cvm). A administração da Companhia coordenará a tomada das demais providências 
necessárias para a divulgação e/ou atualização dos registros da Companhia em razão da celebração do 
Acordo de Acionistas, nos termos da regulamentação aplicável. São Paulo, 30/12/2021. Christian 
Eduard Carraresi Schnitzlein - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores.
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